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Ante  o  exposto,  e  em  face  de  não  haver  detectado  qualquer 
irregularidade  ou  injustiça  no  processo  administrativo  que  culminara  na 
reprimenda  disciplinar  em  lide,  nem  os  antecedentes  do  Representado 
recomendarem a reforma do ato quanto a dosimetria aplicada, resolvo:

I - INDEFERIR  o presente Recurso de Representação e, mais uma 
vez, ratificar a sanção imposta pela Direção do CEFD;

II  -  Determinar  à  Direção  do  CEFD que  retifique  a  Nota  para 
BI/CEFD n.º 001, de 06 JAN 06, publicada no BI/CEFD n.º 005, de 06 JAN 
06, acrescentando, além do Art. 139, a infração ao Art. 142, da Lei n.º 11.817, 
de 24 JUL 00 (CDME);

III - Remeter cópia desta decisão à Direção do CEFD;

IV - Arquivar o teor deste despacho nos assentamentos do militar.

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 20 DE MARÇO DE 2006 

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 053
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  21 –  (TERÇA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Cristina DF

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS PM

1.1.0.   Conclusão de Ano – Classificação - Promoção

1.  Concluíram  com  aproveitamento  o  1º  Ano  do  Curso  de 
Formação  de  Oficiais  Policiais  Militares  (CFOPM),  após  a  conclusão  do 
Estágio de Habilitação Profissional (EHP/06), realizado no período de 23 JAN 
à  1º  MAR 2006,  para  as  Discentes  do  CFO PM pertencentes  a  PMPE,  as 
Alunas  Oficiais  abaixo  discriminadas  com  suas  respectivas  médias  e 
classificações:

Nº Mat. Nome Média
93 103059-0 Wellitânia Maria Ferraz 8,38
94 103910-5 Juliana de Lima Santos 7,83

2. Em conseqüência, ficam as referidas Alunas Oficiais promovidas 
ao 2º Ano do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares (CFOPM), de 
acordo  com o  Art.  60 do  Regulamento  da Academia de  Polícia  Militar  do 
Paudalho (RAPMP).        (Nota nº 002/2006 - DE/APMP).
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É no mínimo estranha a atitude do Representado em ter, conforme 
atesta, retornado ao CEFD após haver sido dispensado, passando o restante do 
dia e não comunicando ninguém de sua impossibilidade em tomar parte do 
evento  para  o  qual  se  encontrava  escalado  voluntariamente.  Outro  ponto 
relevante é que o mesmo encontrava-se em cumprimento de castigo disciplinar, 
e a autorização do pernoite fora vinculada à retirada do serviço extra.  Ora, 
ciente disso e sabedor de que não iria cumprir a escala extra, por qual razão, 
deliberadamente, fora gozar o pernoite em casa, sem comunicar sua situação a 
quem de direito em sua OME? Parece-nos, num primeiro momento, claro, que 
o Representado não agira da forma correta e exigida pela Lei n.º 11.817, de 24 
JUL  00  (CDME),  por  acreditar  que  a  autorização  do  pernoite  poderia  ser 
revogada.

Por  tal  fato  fora  o  Representado  punido  disciplinarmente  pela 
Direção do CEFD, vindo a interpor o Recurso Disciplinar de Reconsideração 
de Ato, o qual fora indeferido, conforme fizera público o BI/CEFD n.º 008, de 
11 JAN 06.

Inconformado, interpusera novo Recurso, desta feita, de Queixa 
Disciplinar, junto ao Diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa – DEIP, vindo 
este a ratificar a sanção imposta, em conformidade com a publicação constante 
do BI/DEIP n.º 022, de 02 FEV 06.

Ainda não satisfeito, o Representado, por meio do Cel RRPM Mat. 
1198-3,  Denivaldo  Batista  dos  Santos,  interpusera  o  presente  Recurso 
Disciplinar, ora analisado, junto ao Chefe do EMG, pleiteando a anulação do 
ato  administrativo  já  publicado,  no  entanto,  em  conformidade  com  o 
predisposto pelos incisos do Art. 10, da Lei n.º 11.817, de 24 JUL 00(CDME), 
a competência de julgamento cabe a este Subcomandante Geral.

Não nos parece razoável o inconformismo do Representado diante 
da  sanção  disciplinar  aplicada,  uma  vez  que  é  fato  sua  transgressão,  logo, 
passiva de solução à luz do CDME.

Em sendo clara a falta perpetrada, e a sanção disciplinar inerente à 
vida castrense, uma vez que a persecussão disciplinar objetiva a correção de 
atitudes  do  homem,  somos  conduzidos  a  crer  que  a  insatisfação  do 
Representado,  demonstrada  pela  seqüência  de  Recursos  Disciplinares 
interpostos,  na  verdade  se  apresentam  como  mecanismos  para  postergar  o 
cumprimento do corretivo administrativo.

Cabe, no entanto, a nosso ver, apenas uma retificação na Nota para 
BI/CEFD n.º  001,  de  06 JAN 06,  uma vez que o Representado não  ferira 
apenas o preconizado pelo artigo invocado, mas também o predisposto pelo 
Art. 142 daquele mesmo diploma legal. 
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Representante: Cel RRPM Mat. 1198-3, Denivaldo Batista dos Santos.
Representado: Sd PM Mat. 980306-8/CEFD, Emerson Luiz Pessoa Braga. 
Recorrido: Subcomandante Geral da PMPE.

Histórico:

O Sd PM Mat. 980306-8/CEFD, Emerson Luiz Pessoa Braga foi 
punido disciplinarmente pelo Chefe do CEFD, com 21 (vinte e um) dias de 
detenção, conforme fizera público o Boletim Interno daquele Centro de nº 005, 
de 06 JAN 06, por haver sido dispensado do serviço extra do 17º BPM, no dia 
10  DEZ 05,  no  horário  das  21h  ao  término,  serviço  este  para  o  qual  fora 
voluntário, através de Licença para Tratamento de Saúde – LTS, e informado 
apenas  a  autoridade  daquela  Unidade  de  sua  impossibilidade,  não  dando 
ciência ao Sargenteante ou outro superior hierárquico do ocorrido no dia 10 
(sábado) ou no primeiro dia útil  após a sua Licença,  dando a entender que 
havia  tirado  o  serviço  sem  alteração,  causando  desta  forma  embaraços 
administrativos àquela Chefia. 

Do estudo das peças apresentadas, verificamos que a praça, adiante 
denominada  Representada,  encontrava-se  sancionada  disciplinarmente  com 
11(onze) dias de detenção, impostos pelo Comando do 17º BPM, conforme 
publicação constante do BI/17º BPM n.º 109, de 14 JUN 05, na oportunidade 
em que fora movimentado daquela OME para o CEFD, pelo SP n.º 008, de 06 
JUL 05, iniciando o cumprimento da mesma já naquele Centro.

Ocorre que nesse período, por interesse próprio, o Representado 
solicitara cumprir escala extra no 17º BPM no dia 10 DEZ 05, em face de 
residir  na  área  da  Unidade,  tendo  para  tanto,  pleiteado,  junto  à  Chefia  do 
CEFD,  pernoitar  em  sua  residência  após  o  serviço,  comprometendo-se  a 
retornar ao castigo disciplinar na manhã do dia seguinte, ou seja, no dia 11 
DEZ 05, o que fora autorizado, contudo, desde que cumprisse a escala extra 
para qual havia se voluntariado.

No entanto, naquele sábado, 10 DEZ 05, o Representado retornara 
ao CMH, uma vez que já havia sido atendido no dia 08 DEZ 05, novamente 
queixando-se  de  dores  na  coluna  vertebral,  obtendo  junto  ao  Dr.  Leocádio 
Moraes, a LTS de 01 (um) dia, e conforme o próprio militar atestara, retornara 
ao CEFD, onde passara o resto do dia, tendo já à noite, deslocado-se ao 17º 
BPM, efetuando a entrega do dito documento ao Sgt PM Amorim, graduado 
responsável  pela  verificação  da  presença  do  efetivo  no  evento  para  o  qual 
encontrava-se  escalado,  e  daí,  deliberadamente  seguira  com  destino  a  sua 
residência, onde pernoitara, retornando ao CEFD apenas às 08 horas do dia 
seguinte,  sem  nada  comunicar  aos  seus  superiores  hierárquicos,  como  se 
normalmente tivesse cumprido o serviço extra.
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cap PM Mat. 2017-6/CRESEP, Gildo Tomé da Silva – Pagamento 
da  diferença  de  13º  de  Hora-Aula,  referente  ao  mês  de  DEZ/2002:  - 
Indeferido, por não haver obtido habitualidade na concessão do pleito no 
ano de  2002,  contrariando o  que  dispõe  o  Parecer  nº  342/2003.  (Nota 
213/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

2.1.0.   Requerimento Despachado

Subten PM Mat. 10844-8/DP, José Hercules Lira – Reavaliação da 
estabilidade  financeira  na  ativa, da Gratificação de Serviço Extraordinário, de 
2/3  (dois  terços)  do  respectivo  soldo  acrescida  do  adicional  por  tempo  de 
serviço: - Indeferido, nos termos do Art. 1º, do Decreto Federal nº 20.910, 
de 06 JAN 32, por haver sido atingido pela prescrição do fundo do direito, 
de  acordo com o  Parecer  PGE nº  312,  de 05  AGO 2005,  devidamente 
homologado pela Procuradoria Chefe  da Procuradoria do Consultivo e 
referendado  pelo  Gestor  de  Apoio  Jurídico  da  SARE.  (Nota  nº 
125/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

2º Sgt PM Mat. 940768-5/17º BPM, Alfredo José da Cunha Chagas 
– Pagamento proporcional do 13º Salário referente aos meses trabalhados no 
ano de 2005: - Indeferido, por falta de amparo legal, e consubstanciado no 
Parecer nº 280/2001/PGE.  (Nota nº 129/2006/DP-3/SD).

2º Sgt PM Mat. 29557-4/15º BPM, Edilson Francisco de Lima – 
Concessão do adicional de férias relativas ao ano de 2003: -  Indeferido, por 
contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77 da 
Lei nº 10.426, de 24 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 
SET 2002, tendo em vista o requerente encontrar-se, no período do gozo 
das respectivas férias, afastado do exercício do cargo por motivo de licença 
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sem vencimento, para trato de interesse particular.  (Nota nº 181/2006/DP-
3/SD).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb PM Mat.  13611-5/16º  BPM,  Romildo  Pereira  de  Santana  – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez  público o Diário  Oficial  do Estado nº 086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face a ocorrência 
da prescrição qüinqüenal, conforme o Decreto nº 20.910, de 06 JAN 32. 
(Nota nº 101/2006/DP-3/SD).

Cb PM Mat. 14550-5/12º BPM, Luiz Dantas Teixeira - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário – GSE, referente ao período de 10 
MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando submetido a uma 
jornada diária superior a jornada de trabalho da PMPE, conforme fez público o 
Diário Oficial do Estado nº 086, de 11 MAI 93 e Suplemento de Pessoal nº 
018,  de  17  SET  99:  -  Indeferido,  face  a  ocorrência  da  prescrição 
qüinqüenal,  conforme  o  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  (Nota  nº 
165/2006/DP-3/SD).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

5.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd  PM  Mat.  103548-7/20º  BPM,  Paula  Virgínia  de  Santana 
Monteiro  –  Cadastramento  de  sua  filha,  Rafaela  Santana  Freitas  Monteiro, 
nascida  em  28  FEV 2003,  como  dependente,  com  objetivo  de  deduzir  do 
cálculo de Imposto de Renda Retido na Fonte,  o  valor previsto em lei  por 
dependente,  incidente  sobre  seus  rendimentos  tributáveis:  -  Deferido,  de 
conformidade com o Art. 35, Inciso III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, 
Inciso  III  do  Decreto  nº  3.000/99  e  Art.  38,  Inciso  III  da  Instrução 
Normativa SRF nº 15/2001.  (Nota nº 141/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 16362-7/11º BPM, José Martins da Silva – Concessão 
de  estabilidade  financeira  na  ativa,  na  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista: -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos 
Artigos  115,  da  Lei  nº  10.426/90,  1º,  da  Lei  nº  10.798/92  e  9º  e  13, 
Parágrafo Único, da Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, 
comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos  consecutivos  ou 
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Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação.  (Nota nº 268/2006/DP-3/SD).

Comunicou  o  Ten-Cel  PM Comandante  do BPGd,  por  meio  do 
Ofício nº 159/1ª Seção, de 03 FEV 2006, que o Sd PM Mat. 32136-2/BPGd, 
Robson Vieira da Silva após ter passado mal no Teste de Aptidão Física (TAF) 
aplicado para seleção do Curso da CIOSAC ocorrido no dia 21 NOV 2005, foi 
socorrido  para  o  Centro  Médico  Hospitalar  (CMH)  onde  permaneceu 
internado,  vindo  a  falecer  no  dia  24  NOV 2005,  tendo  como causa  morte 
edema  pulmonar,  insuficiência  cardíaca,  miocardiopatia  necrotizante  aguda, 
rabdomiolise, esteatose hepática.

Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação.  (Nota nº 280/2006/DP-3/SD).

5.3.0.   Movimentação – Transferência

De  acordo  com o  Art.  26  do  Regulamento  de  Movimentação  de 
Oficiais e Praças – RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 
81, publicado no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;

I – Transferir, por necessidade do serviço, para o(a):

12º BPM
Graduação Mat. OME/Ant. Nome

Sd QPMG 28917-5 4ª CIPM Ricardo Soares da Silva

(Nota nº 14/06/DP-2)

6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

No  coração  dos  que  maquinam  o  mal  há  engano,  mas  os 
que aconselham a paz têm alegria. (Provérbios 12:20)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Recurso de Representação

Origem: Pena disciplinar de  21  (vinte e um)  dias  de  detenção,  publicada  no
           Boletim Interno CEFD nº 005, de 06 JAN 06.
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comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 148/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat.  20102-2/BPCHoque,  Genário Alexandre da Silva – 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos:  -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115,  da Lei nº 10.426/90, 1º,  da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, 
comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 149/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 23804-0/5º BPM, Cícero Pereira da Silva – Concessão 
do adicional de férias ao ano de 2003: - Indeferido, por contrariar o disposto 
nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 SET 2002, tendo em 
vista o requerente encontrar-se, no período do gozo das respectivas férias, 
afastado do exercício do cargo por força de Decreto Governamental levado 
a edição com arrimo no Art. 14, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001.  (Nota 
nº 182/2006/DP-3/SD).

4
Sd  PM  Mat.  24875-4/2º  BPM,  Josemi  Dias  de  Oliveira  – 

Concessão do adicional de férias ao ano de 2004: - Indeferido, por contrariar 
o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 
10.4236, de 27 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 SET 
2002, tendo em vista o requerente encontrar-se, no período do gozo das 
respectivas férias,  afastado do exercício  do cargo por força de Decreto 
Governamental levado a edição com arrimo no Art. 14, da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001.  (Nota nº 184/2006/DP-3/SD).

5.2.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou  o  Cel  PM Diretor  da  DAL,  por  meio  do  Ofício  nº 
184/DAL-4,  de  14  FEV 2006,  que  o  Sd  PM  Mat.  980323-8/CCAG/DAL, 
Evandro Roberto Ribeiro da Silva, faleceu no dia 30 JAN 2006, quando de 
folga,  vítima  de  acidente  automobilístico,  ocorrido  na  Rodovia  BR-101, 
próximo ao Viaduto Jardim São Paulo em Recife-PE, sendo a praça em lide 
socorrida ao Hospital Otávio de Freitas e posteriormente para o Hospital da 
Restauração onde veio a falecer.
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sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 144/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  30955-9/Adido  à  DP,  Lucas  Correia  de  Araújo  – 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos: -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115, da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, 
comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 145/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 16728-2/Adido à DP, João Maria Leite – Concessão 
de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a  Gratificação  de 
Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos  consecutivos:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou sete intercalados até 
08 JUL 96), de acordo com o Art. 13 da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96 e as informações prestadas pela Diretoria de Finanças.  (Nota nº 
146/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 131730-6/18º BPM, José Roberto da Silva Barbosa - 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  na  Gratificação  de 
Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos  consecutivos:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou sete intercalados até 
08 JUL 96), de acordo com o Art. 13 da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96 e as informações prestadas pela Diretoria de Finanças.  (Nota nº 
147/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  25552-1/BPRp,  Sebastião  Bernardo  Campelo  - 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos: -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115, da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº  10.930/93,  tendo  em  vista  que  o  requerente, 
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comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 148/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat.  20102-2/BPCHoque,  Genário Alexandre da Silva – 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos:  -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115,  da Lei nº 10.426/90, 1º,  da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, 
comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 149/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 23804-0/5º BPM, Cícero Pereira da Silva – Concessão 
do adicional de férias ao ano de 2003: - Indeferido, por contrariar o disposto 
nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 SET 2002, tendo em 
vista o requerente encontrar-se, no período do gozo das respectivas férias, 
afastado do exercício do cargo por força de Decreto Governamental levado 
a edição com arrimo no Art. 14, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001.  (Nota 
nº 182/2006/DP-3/SD).

4
Sd  PM  Mat.  24875-4/2º  BPM,  Josemi  Dias  de  Oliveira  – 

Concessão do adicional de férias ao ano de 2004: - Indeferido, por contrariar 
o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 
10.4236, de 27 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 SET 
2002, tendo em vista o requerente encontrar-se, no período do gozo das 
respectivas férias,  afastado do exercício  do cargo por força de Decreto 
Governamental levado a edição com arrimo no Art. 14, da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001.  (Nota nº 184/2006/DP-3/SD).

5.2.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou  o  Cel  PM Diretor  da  DAL,  por  meio  do  Ofício  nº 
184/DAL-4,  de  14  FEV 2006,  que  o  Sd  PM  Mat.  980323-8/CCAG/DAL, 
Evandro Roberto Ribeiro da Silva, faleceu no dia 30 JAN 2006, quando de 
folga,  vítima  de  acidente  automobilístico,  ocorrido  na  Rodovia  BR-101, 
próximo ao Viaduto Jardim São Paulo em Recife-PE, sendo a praça em lide 
socorrida ao Hospital Otávio de Freitas e posteriormente para o Hospital da 
Restauração onde veio a falecer.
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sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 144/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  30955-9/Adido  à  DP,  Lucas  Correia  de  Araújo  – 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos: -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115, da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, 
comprovadamente,  não  percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de 
Motorista pelo lapso temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou 
sete  intercalados  até  08  JUL  96),  de  acordo  com  o  Art.  13  da  Lei 
Complementar  nº  16,  de  08  JAN  96  e  as  informações  prestadas  pela 
Diretoria de Finanças.  (Nota nº 145/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 16728-2/Adido à DP, João Maria Leite – Concessão 
de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a  Gratificação  de 
Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos  consecutivos:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou sete intercalados até 
08 JUL 96), de acordo com o Art. 13 da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96 e as informações prestadas pela Diretoria de Finanças.  (Nota nº 
146/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 131730-6/18º BPM, José Roberto da Silva Barbosa - 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  na  Gratificação  de 
Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos  consecutivos:  - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou sete intercalados até 
08 JUL 96), de acordo com o Art. 13 da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96 e as informações prestadas pela Diretoria de Finanças.  (Nota nº 
147/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  25552-1/BPRp,  Sebastião  Bernardo  Campelo  - 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  por  mais  de  05  (cinco)  anos 
consecutivos: -  Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos Artigos 115, da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, 
Parágrafo Único, da Lei nº  10.930/93,  tendo  em  vista  que  o  requerente, 
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